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Riqueza natural
País tem 13,7% da água doce superficial no mundo

Fonte: WWF, Unesco e ANA

Cerca de 40 milhões de
pessoas não têm acesso à água
potável no Brasil

70% das internações
hospitalares são provocadas
por doenças transmitidas por
água contaminada

Desperdício de águachega a
40% no Brasil, devido a
problemas de tubulação e ligações
clandestinas, entre outros
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Meio ambiente As indústrias gastam menos recursos
hídricos, mas tendem a poluir mais, dizem especialistas

Escassez de água é
um dos maiores
problemas do século

MARISA CAUDURO/VALOR

Kelman, presidente da ANA: Pró-Água com recursos do Banco Mundial sofreu contingenciamento em 2003

Silvia Czapski
Para o Valor, de São Paulo

De recurso natural infinito, aos
poucos a água vai se tornando
uma das valiosas mercadorias do
século 21. Hoje, ela já é entendida
como bem escasso, com demanda
crescente para uma oferta cada vez
mais reduzida, seja pela sua degra-
dação ou pelo mau uso.

Dados da ONU dão conta que
mais de 97,5% da água do planeta é
salgada. Os quase 2,5% restantes
são água doce, dos quais, mais de
dois terços estão trancados nas ge-
leiras ou neves eternas. Sobram
0,93% para consumo humano.

É um volume constante, para
uma população humana que tri-
plicou desde 1900, e um consumo
que cresceu de seis a sete vezes nes-
te período, graças a avanços tecno-
lógicos. Por exemplo: o desenvol-
vimento de bombas a diesel ou elé-
tricas, nos anos 1950, possibilitou
tirar água dos aqüíferos mais rápi-
do de que a recarga natural. Isto fa-
cilitou a Revolução Verde na agri-
cultura, baseada na irrigação ma-
ciça. E contribuiu para ampliar a
distribuição — e desperdício — da
água para cidades e indústrias.

Também é da ONU a estimativa de
perdas de mais a 70% da água nos
métodos tradicionais de irrigação.
As indústrias gastam menos recur-
sos hídricos, mas tendem a poluir
mais. E cidades têm parte da culpa,
no desperdício e na poluição. Desde
que a invenção da descarga hidráuli-
ca ligada a tubos de esgotos, no sécu-
lo 19, o despejo de dejetos nos cur-
sos d’água cresceu a ponto de ultra-
passar a capacidade de suporte na-
tural da água, de absorver os
poluentes. Segundo a Organização
Mundial de Saúde, mil litros de água
usados pelo homem resultam em 10
mil litros de água poluída.

A natureza se vinga, e não é à toa
que a ONU escolheu o tema “Água
e Desastres Naturais”, para o Dia
Mundial da Água 2004. Atualmen-
te, 90% destes desastres teriam re-
lação com fenômenos hidroclimá-
ticos, sejam enchentes, secas, desli-
zamentos, ou epidemias derivadas
de poluição hídrica.

O prejuízo também é econômico.
Segundo a Organização Meteoroló-
gica Mundial, no balanço dos anos
1990, os prejuízos com estes fenô-
menos alcançaram a US$ 591 bi-
lhões, oito vezes mais de que na dé-
cada de 1960. Em 2000, o setor de se-
guros contabilizou 850 catástrofes
naturais, cem mais de que em 1999.

Hoje, vários países já convivem
com escassez de água, que poderá
atingir dois terços da população
mundial em 2025. O Brasil, neste ce-
nário, tem o privilégio de deter
13,7% da água doce do planeta. Estu-
dos do Ministério do Meio Ambiente
apresentam o impressionante nú-
mero de 36,5 mil m3 de água dispo-
nível por brasileiro/ano, contra o mí-
nimo de 1,5 mil m3/ habitante /ano,
proposto pela ONU.

Mas, também aqui, o problema
é a desigualdade. Situado na bacia
do Amazonas, a maior bacia hídri-
ca do mundo, Roraima dispõe de
1,74 milhão de m3 de água por ha-
bitante/ano, enquanto que o índi-
ce de Pernambuco é de 1,3 mil
m3/habitante/ano, menos que o
mínimo preconizado pela ONU.

Famoso pela irregularidade das
chuvas, o semi-árido nordestino é al-
vo de projetos para garantir água à
população o ano todo. O Programa
Pró-Água, iniciado em 1988 com re-
cursos do Banco Mundial previu
usar US$ 200 milhões para construir
quase 2 mil de adutoras, que transfe-
rissem a água de açudes para 2 mi-
lhões de nordestinos. Sofreu contin-
genciamento em 2003. “O emprésti-
mo foi prorrogado”, informa Jerson
Kelman, presidente da Agência Na-
cional das Águas (ANA).

Já o Programa Cisternas, aplicado
em 11 estados nordestinos, conti-
nua com bom fôlego. Criado em
2001, por uma parceria entre ANA e
ASA (Articulação no Semi-Árido

Brasileiro, que reúne cerca de 750
entidades não governamentais), ele
combina a instalação de tanques de
armazenamento de água de chuva,
com ação educativa para ensinar a
conservar os recursos hídricos. “É
um último recurso, para garantir
água às famílias durante secas pro-
longadas”, diz Kelman.

Após instalar cerca de 10 mil cis-
ternas em 2002, o projeto tornou-se
componente do Programa Fome Ze-
ro no governo Lula. E ganhou apoio
da Federação Brasileira de Bancos
(Febraban), que destinou R$ 15 mi-
lhões em 2003 para a construção de
mais 10 mil cisternas.

Pelo atual volume de chuvas, o
Ceará não precisará das cisternas tão
cedo. “Estamos num inverno atípi-
co”, classifica o geólogo Clodionor
Carvalho de Araújo, do Instituto Hi-
droambiental Águas do Brasil
(Ihab). Segundo ele, a Barragem do
Castanhão, que abastece Fortaleza,
chegou à cota 100, assegurando
água por pelo menos dois anos.

Como o Estado não tem rios pere-
nes, a população conta com 108 açu-
des e um sistema de adutoras, além
de poços. “Há mais de 100 mil poços
no Nordeste, sendo 24 mil no Ceará.
Mas, pelo menos 10% nem foram fi-
nalizados”, diz o geólogo, atribuindo
o problema à má gestão. “É comum
uma prefeitura subsidiar a constru-
ção de poços durante a estiagem. Co-
meça a chuva, a obra pára. Na próxi-
ma seca, pede-se apoio ao prefeito se-
guinte, que pode desconhecer o em-
preendimento inacabado.”

flitos pelos diferentes usos.
Pela lei, usuários, poder público

e comunidade local, podem dizer
por meio dos comitês de bacias hi-
drográficas e agências de água co-
mo e quanta água será usada pelos
diferentes setores, valores que co-
brará dos usuários, e onde o que se
arrecada será aplicado.

Hoje, a maior parte dos estados
também tem suas próprias leis, pa-
ra regulamentar a gestão de águas
estaduais. Mas o Ceará é o único
que já aplica a cobrança. Segundo
Jerson Kelman, da ANA, em algu-
mas regiões, há arestas a aplainar,
entre regras comitê de um rio fede-
ral (que ultrapassa fronteiras esta-
duais) e seu afluente estadual.

No âmbito federal, o Comitê da
Bacia do rio Paraíba do Sul, que
abrange parte de Minas Gerais, Rio
de Janeiro e São Paulo paga o preço
do pioneirismo. Primeiro a iniciar a
cobrança, em 2003, enfrentou um
embate jurídico, para garantir que
os recursos, que são arrecadados pe-
la ANA, não caiam na vala comum
do contingenciamento federal. “A
cobrança se assemelha a um condo-
mínio. É importante que os valores
arrecadados voltem para as bacias,
para aplicação aonde o comitê deci-
dir”, defende Kelman.

Para Kelman, essa estrutura facili-
tou a proposta do Programa de Des-
poluição de Bacias Hidrográficas se
adequando às PPPs (parcerias públi-
co-privadas). Em vez de pagar pela
construção de estações de tratamen-
to de esgoto, a ANA paga pelo resul-
tado, comprometendo-se a comprar
o esgoto tratado, por cinco anos, a
partir do momento em que a esta-
ção começa a funcionar.

“O dinheiro fica depositado na
Caixa Econômica Federal, não cor-
rendo risco de contingenciamento.
Mas, se o serviço não for prestado, re-
torna ao Tesouro”. Segundo a ANA,
em três anos, o programa viabilizou
34 estações de tratamento de esgoto,
correspondendo a um investimento
total de R$ 272 milhões.

Só a perspectiva de que todo país
pagará pelo uso da água, já levou a
indústria a investir em novas tecno-
logias e no reuso da água. Presidente
do Centro Internacional de Referên-
cia de Reuso de Água, da Universida-
de de São Paulo, Ivanildo Hespanhol
defende que, em alguns casos, o reu-
so deveria ser obrigatório. “Em 1958,
a ONU já declarava que nenhuma
água de boa qualidade deve ser utili-
zada para usos que tolerem águas
com qualidade inferior. Só que, ain-
da hoje, usa-se água potável tratada
usos menos nobres, como lavar pi-
sos ou regar plantas.”

Hespanhol participa do grupo
de trabalho que prepara uma reso-
lução do Conselho Nacional do
Meio Ambiente (Conama), que re-
gulamentará o reuso. A nova reso-
lução, diz ele, considerará a divisão
territorial por bacias hidrográfi-
cas, para tratar da qualificação das
águas de reuso e das atividades em
que este reuso é recomendado.
Além disso, deve propor criação de
mecanismos econômicos e finan-
ceiros para incentivar o reuso da
água. “Quando tivermos a minuta
aprovada, queremos abrir a dis-
cussão para todas instâncias.”

Enquanto isso, também na área
residencial, o reuso começa a tomar
corpo. Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Estudos e Ações em Sanea-
mento Ambiental (Ibeasa), organi-
zação gaúcha dedicada à difusão e
educação ambiental, Cecy Oliveira
descreve uma experiência prática,
desenvolvida pela Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte.

É o projeto e construção de um
edifício residencial, no qual os va-
sos sanitários usam águas residuá-
rias. Os professores de engenharia
sanitária, Manoel Lucas Filho e
Luiz Pereira de Brito, e a mestranda
Micheline Dias Moreira, calcula-
ram em 86,4 m3/mês a economia
de água tratada, para uma família
de 5 pessoas. A instalação, avaliada
em 0,48% do custo final da obra,
paga-se em três anos.

Aqüífero Guarani, o maior reservatório
do mundo, será estudado até 2007
Para o Valor, de São Paulo

O maior reservatório subter-
râneo de água doce do mundo
—que ocupa 1,2 milhão de km2

no Brasil, Argentina, Uruguai e
Paraguai—, só agora começará a
ser mais conhecido. Um ano
após a assinatura do “Projeto de
Proteção Ambiental e Manejo
Sustentável do Aqüífero Guara-
ni”, começa a tomar forma a pri-
meira licitação internacional pa-
ra estudos hidrogeológicos des-
te aqüífero transfronteiriço.

O estudo é financiado pelo
Banco Mundial, por meio do Glo-
bal Environment Facility (GEF),
com execução da Organização
dos Estados Americanos.

Estimado em 45 trilhões de m3

de água —o suficiente para abaste-
cer os brasileiros por 2,4 mil anos,
segundo o Ministério do Meio Am-
biente—, o “Aqüífero do Merco-
sul” só foi identificado como tal na
década de 1990, quando se confir-
mou a ligação entre o Aqüífero Bo-
tucatu (Brasil) com os aqüíferos
Tacuarambó e Misiones, do Uru-
guai, Argentina e Paraguai.

“Para protegermos essa gigan-
tesca reserva, o primeiro passo é
conhecê-la”, aposta o geólogo
Fernando Roberto Oliveira, coor-
denador do projeto no Brasil.

Ao contrário do que se pensa,
diz ele, um aqüífero constitui
uma camada de rocha arenítica,
empapada de água. No Guarani,
há uma grossa camada de basalto
logo acima, impermeável. Só nas
áreas de recarga, mais permeá-
veis, ocorre a reposição de água.

Dos US$ 26,7 milhões do proje-
to, metade vem do GEF. O resto
provém de outros organismos in-

ternacionais (US$ 1,4 mi) ou é con-
trapartida dos 4 países (US$ 11,9
mi). Detentor de 71% do território
do aqüífero, o Brasil contribui com
US$ 6,6 milhões. Os primeiros es-
tudos, diz Oliveira, ajudarão a ma-
pear as áreas de recarga.

Até 2007, espera-se ter uma base
de dados consolidada e um mode-
lo de gestão conjunta do aqüífero,
para os quatro países. “A gestão
sustentável desses recursos evitará
a exploração excessiva, ou a polui-
ção”, assegura Antonio Felix Do-
mingues, Superintendente de
Conservação de Água e Solo da
Agência Nacional das Águas.

Mesmo pouco estudada, essa
reserva é bem explorada. Hoje,
15 milhões de pessoas vivem em
sua área de abrangência. Estân-
cias hidrotermais da região usam
as águas quentes (40 a 80º C) pa-
ra fins turísticos.

E pelo menos 300 municípios
paulistas e 50 paranaenses ex-
traem sua água para abasteci-
mento público.

O município de Ibiporã, norte
do Paraná, passou a contar com
1150 m3/hora, ao perfurar dois
poços em 2001. Antes, captava
620 m3/hora do Ribeirão Jacutin-
ga. Trocando o rio pelo aqüífero,
passou a contar com água limpa
e barata, que só exige resfria-
mento e cloração preventiva pa-
ra ser distribuída.

“Londrina já fez um furo guia,
com excelentes resultados”, in-
forma Ernani Rosa Filho, do La-
boratório de Pesquisas Hidro-
geológicas da Universidade Fe-
deral do Paraná.

Há 20 anos na área, Rosa Filho
confirma os enormes potenciais
do reservatório subterrâneo para

abastecimento doméstico e in-
dustrial, geração ou co-geração
de energia térmica, entre outros.
Mas há perigos.

Cianorte, também no Paraná,
perfurou um poço de 1100 me-
tros de profundidade, ultrapas-
sando o aqüífero. A água encon-
trada tinha mais de 1,5 mg/l de
flúor, contra o limite máximo pa-
ra consumo humano de 0,2mg.

“A extração mal conduzida
pode poluir o aqüífero”, avisa o
geólogo, que também alerta
contra a perfuração de poços,
sem tecnologia adequada, em
áreas de recarga do aqüífero,
mais sujeitas à contaminação. “É
possível despoluir um aquífero,
mas é caro demais”, alerta Jerson
Kelman, presidente da Agência
Nacional das Águas.

Membro do grupo que dese-
nhou as bases para o convênio
com o GEF e OEA, Rosa Filho criti-
ca a licitação: “As universidades
não poderão participar da licita-
ção internacional. Para elas há
um fundo de apenas US$ 370 mil,
que apóia projetos menores”.

Ele diz que, pela experiência exi-
gida, empresas da Europa e EUA
tendem a vencer. “Por não serem
da região, contratarão especialis-
tas brasileiros, mas ficarão com
grande bolo do dinheiro.”

Com apoio do CNPq, Rosa Fi-
lho conduz um estudo de data-
ção da água do aqüífero no Pa-
raná. “A rochas se formaram no
Mesozóico, há 180 milhões de
anos. Depois veio a água. Se a
datação revelar água muito anti-
ga, é sinal que no Paraná prati-
camente não há recarga. Quer
dizer, estaremos extraindo água,
sem garantia da reposição.” (SC)

A Sabesp, concessionária
paulista, perde 35%
da água no caminho
da captação à
torneira do consumidor

Mais dramática que a situação nor-
destina, a Grande São Paulo, com 18
milhões de habitantes, dispõe de ape-
nas 500 m3 de água/habitante, para o
abastecimento. Não é por falta de cur-
sos d’água, ou de chuvas, explica Bene-
dito Braga, diretor de Engenharia da
ANA. É à poluição, por exemplo, do
Rio Tietê. Para suprir a população, diz
ele, 31 m3/s de água são trazidos da ba-
cia do rio Piracicaba. Água que faz falta
no interior paulista.

Crescimento desordenado e a im-
permeabilização do solo completam
o drama: “A água da chuva não tem
mais por onde escoar, provocando
enchentes”. O remédio, diz Braga, é
gestão dos recursos hídricos: “Temos
de combinar medidas estruturais —
como o aprofundamento da calha
do rio Tietê e a construção de pisci-
nões —, com não-estruturais, por
exemplo, incentivo aos cidadãos a
manterem jardins, que favorecem o
escoamento da água chuva”.

Também apostando na gestão co-
mo remédio, o engenheiro Aldo Re-
bouças critica a “cultura da abun-
dância” no país. A Sabesp, concessio-
nária paulista, perde 35% da água no
caminho da captação à torneira do
consumidor. Em Pernambuco, as
perdas sobem para 68%. A média na-
cional, segundo a Pesquisa Nacional
de Saneamento Básico 2000, do IB-
GE, é de 40%. “Na Europa se a perda
total superar 20%, a empresa perde a
concessão do serviço. Aqui, em vez
de combater perdas e desperdícios,
investe-se em obras para trazer mais
água de cada vez mais longe”.

Mas Rebouças prevê o fim das ca-
ras transposições de rios, para trazer
esta água. “A partir da lei 9433, de
1997, que criou a Política Nacional
dos Recursos Hídricos, são os Comi-
tês da Bacia de onde a água será tira-
da que aprovam as obras. Compos-
tos por poder público, sociedade ci-
vil e usuários locais, cada vez menos
ele permitirão que se tire a água da
região de origem”.

Considerada uma das mais avan-
çadas do mundo, a Lei 9433/97 defi-
niu a água como um bem econômi-
co, apostando na cobrança como
instrumento de gestão, para racio-
nalizar o consumo, e amenizar con-


